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Resumo

Introdução e Objetivo: A consulta de Planeamento Familiar deve constituir, para além de uma consulta de aconselha-
mento da mulher relativo a contraceção e a cuidados pré e pós-concecionais, uma oportunidade-chave de educação para
a sua saúde global.
Desenho do estudo, População e Métodos: Estudo prospetivo, observacional, realizado através de um questionário online

utilizando a ferramenta Google Forms®, divulgado através de plataformas digitais. Foram incluídos enfermeiros, médicos inter-
nos e especialistas em Medicina Geral e Familiar e de Ginecologia/Obstetrícia que realizam consulta de Planeamento Familiar.
Resultados: Dos 265 inquiridos, a maioria promove estilos de vida saudáveis e realiza rastreios oncológicos ginecológi-
cos, mas parece haver um défice significativo na prevenção e abordagem da violência contra mulheres e da mutilação ge-
nital feminina.
Conclusão: A consulta de Planeamento Familiar deve constituir uma oportunidade de educação das utentes, sendo fun-
damental para o seu bem-estar a longo prazo.

Palavras Chave: Planeamento familiar; Saúde da mulher; Prevenção.

Abstract

Overview and Aims: The Family Planning appointment should constitute, in addition to counseling the woman in terms
of contraception and pre and post-conception care, a key opportunity for education for woman overall health.
Study Design, Population and Methods: Prospective, observational study, carried out through an online questionnaire
using the Google Forms® tool, disseminated through digital platforms. Nurses, residents and specialists in General and
Family Medicine and Gynecology/Obstetrics who carry out Family Planning appointments were included.
Results: Of the 265 responders, most promote healthy lifestyles and carry out gynecological cancer screenings, but there
seems to be a significant deficit in preventing and addressing violence against women and female genital mutilation.
Conclusions: The Family Planning appointment should constitute a key opportunity for its users' education, being fun-
damental for their long-term well-being.

Keywords: Family Planning; Woman’s Health; Prevention.
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INTRODUÇÃO

A consulta de Planeamento Familiar deve constituir,
para além de uma consulta de aconselhamento da

mulher em termos de contraceção e de cuidados pré e
pós-concecionais1, uma oportunidade-chave de edu-
cação para a sua saúde global.

De acordo com o Consenso sobre Contraceção
(2020), devemos focar-nos na promoção de estilos de
vida saudáveis, passando pela prevenção da obesidade,
do tabagismo e de comportamentos aditivos; pelo in-
centivo ao cumprimento dos planos nacionais de ras-
treio oncológico, nomeadamente do cancro da mama
e do cancro do colo do útero; pela adesão a planos de
vacinação contra o Papilomavírus Humano (HPV); pela
prevenção de infeções sexualmente transmissíveis
(ISTs) e também na promoção da igualdade de género
com prevenção e rastreio de violência e de rituais so-
ciais como a mutilação genital feminina2.

MÉTODOS

Desenho do estudo e população-alvo:
Estudo prospetivo, observacional, anónimo, realizado
através do preenchimento de um inquérito online uti-
lizando a ferramenta Google Forms® entre os meses de
Abril e Junho de 2022 (3 meses). A população-alvo in-
cluiu enfermeiros (generalistas ou especialistas em Saú-
de Materna e Obstetrícia), médicos internos e especia-
listas em Medicina Geral e Familiar e em Ginecolo-
gia/Obstetrícia. O estudo foi divulgado através de pla-
taformas digitais, incluindo através de email através da
Sociedade Portuguesa de Contraceção.

O estudo mereceu aprovação pela Comissão de Éti-
ca e pela Unidade de Investigação Clínica. Todos os in-
quiridos deram o seu consentimento por escrito após
lerem a informação escrita sobre a recolha de dados e
política de confidencialidade.

O inquérito consistiu em 19 questões (1 questão
aberta, 3 questões de escolha múltipla e 15 questões de
escolha múltipla com gradação de hipóteses de 1 a 5),
divididas em quatro secções.

A primeira secção incluiu a recolha de dados demo-
gráficos (idade, género e categoria profissional) bem
como a avaliação do número de períodos de consulta

por mês dedicados ao Planeamento Familiar. Foi con-
siderado como período de consulta o equivalente a 4
horas.

A segunda e terceira secções focaram-se em ques-
tões sobre as práticas efetuadas nas consultas, sendo os
inquiridos convidados a preencher informações acer-
ca da frequência com que avaliam o peso, Índice de
Massa Corporal (IMC), questões relacionadas com ali-
mentação saudável, prática de exercício físico e hábi-
tos nocivos.

Na quarta secção, as questões focaram-se noutros
temas da Saúde da Mulher. Os inquiridos preenche-
ram dados acerca da frequência de avaliação do cum-
primento de programas de rastreio de doenças onco-
lógicas (colo do útero e mama), ISTs e vacinação con-
tra o HPV. Nesta parte do inquérito foi ainda abordada
a temática da mutilação genital feminina.

As respostas da segunda à quarta secção foram re-
gistadas de forma quantitativa: 1 – Nunca; 2 – Rara-
mente; 3 – Ocasionalmente; 4 – Frequentemente; 5 –
Em todas as consultas.

Análise dos dados
Procedeu-se à análise descritiva dos dados colhidos
contemplando frequência absoluta e valor percentual,
tendo a mesma sido realizada com recurso ao software
Microsoft Excel®.

RESULTADOS

Características da amostra:
A amostra foi constituída por 265 profissionais de saú-
de. A idade média dos inquiridos foi de 39 anos. A
maioria (87,17%) era do género feminino. Em termos
de categorias profissionais, a amostra apresentou a se-
guinte distribuição: 25 (9,43%) enfermeiros generalis-
tas, 29 (10,95%) enfermeiros especialistas em Saúde
Materna e Obstetrícia (EESMO), 67 (25,28%) médicos
internos de Medicina Geral e Familiar, 69 (26,04%)
médicos especialistas em Medicina Geral e Familiar, 25
(9,43%) médicos internos de Ginecologia/Obstetrícia
e 50 (18,87%) médicos especialistas em Ginecolo-
gia/Obstetrícia. Em relação aos períodos mensais de
consulta dedicados à Planeamento Familiar: 42
(15,85%) dos profissionais dedica menos de 1 período,
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87 (32,83%) entre 1 e 2 períodos, 83 (31,32%) entre
3 e 4 períodos, 21 (7,92%) entre 5 e 6 períodos, 7
(2,64%) entre 7 e 8 períodos, 5 (1,89%) entre 9 e 10
períodos e 20 (7,55%) dedica mais de 10 períodos.

Prática na consulta de Planeamento Familiar e
recomendações sobre estilo de vida saudável
A avaliação do peso e cálculo do IMC é realizada pelos
profissionais de saúde em 59,63% e 49,05% respeti-
vamente, sendo esta a prática mais frequente. Quanto
ao alerta para a necessidade de uma alimentação equi-
librada e de uma vida ativa (incluindo a prática de exer-
cício físico), os inquiridos referem ter esta preocupação
frequentemente nas suas consultas, totalizando 49,44%
e 51,32% das avaliações, respetivamente.

A maioria dos inquiridos, faz a avaliação de hábitos
tabágicos (ativos ou passados) na maioria das suas con-
sultas (36,23% frequentemente e 52,45% em todas as
consultas), mas grande parte dos profissionais não re-
ferencia as mulheres para consultas de cessação tabá-
gica (14,33% nunca referenciou, 32,85% raramente e
33,58% ocasionalmente).

Globalmente, a maioria dos profissionais inquire
acerca de hábitos etílicos e de consumo de drogas nas
consultas de Planeamento Familiar (avaliação frequen-
te em 44,90% e 31,32% dos casos, respetivamente).

As respostas ao inquérito, sobre a avaliação de esti-
los de vida, encontram-se sumarizadas no Quadro I.

Prática na consulta de Planeamento Familiar
sobre promoção da saúde sexual e reprodutiva
Em relação ao cancro do colo do útero, a maioria dos
profissionais aborda a necessidade de cumprimento do
plano de rastreio e do plano nacional de vacinação con-
tra o HPV (64,53% e 32,85% em todas as consultas,
respetivamente).

A necessidade de cumprimento do plano de rastreio
do cancro da mama é abordada por 53,96% dos in-
quiridos em todas as consultas.

O alerta para as medidas de proteção contra ISTs é
feito pelos profissionais frequentemente durante o pe-
ríodo de consulta (46,42%).

No que concerne à prevenção e ao rastreio de vio-
lência contra as mulheres, a maioria dos inquiridos
aborda este tema menos frequentemente (17,74% nun-
ca, 32,08% raramente e 35,47% ocasionalmente), sen-
do que apenas 9,82% dos profissionais referem que re-
ferenciam sempre estes casos.

A abordagem da prevenção de rituais sociais como
a mutilação genital feminina é ainda pouco abordada
pelos profissionais de saúde (28,30% nunca, 36,23%
raramente e 24,15% ocasionalmente) (Quadro II).

QUADRO I. PRÁTICA NA CONSULTA DE PLANEAMENTO FAMILIAR E RECOMENDAÇÕES SOBRE ESTILO DE VIDA 
SAUDÁVEL.

1: Nunca
2: 3: 4: 5: Em todas as

Raramente Ocasionalmente Frequentemente consultas
Avaliação do peso 6 (2,26%) 14 (5,28%) 18 (6,79%) 69 (26,04%) 158 (59,63%)
Cálculo do IMC 20 (7,55%) 20 (7,55%) 19 (7,17%) 76 (28,68%) 130 (49,05%)
Recomendação de uma 

4 (1,51%) 14 (5,28%) 79 (29,81%) 131 (49,44%) 37 (13,96%)
alimentação equilibrada
Recomendação de uma vida ativa 

3 (1,13%) 16 (6,04%) 71 (26,79%) 136 (51,32%) 39 (14,72%)
e a prática de exercício físico
Avaliação dos hábitos tabágicos 

1 (0,38%) 4 (1,51%) 25 (9,43%) 96 (36,23%) 139 (52,45%)
(ativos ou passados)
Referenciação para consulta de 

38 (14,33%) 87 (32,85%) 89 (33,58%) 36 (13,58%) 15 (5,66%)
cessação tabágica
Avaliação de hábitos etílicos 4 (1,51%) 18 (6,79%) 43 (16,23%) 119 (44,90%) 81 (30,57%)
Avaliação de consumo de drogas 8 (3,02%) 48 (18,11%) 74 (27,92%) 83 (31,32%) 52 (19,63%)

Nota: Todos os valores estão expressos em valor absoluto e % da amostra.
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DISCUSSÃO

Este estudo inclui os diferentes profissionais de saúde
que atualmente colaboram e realizam consulta de Pla-
neamento Familiar, possibilitando a avaliação dos cui-
dados em todas as suas vertentes. De notar que grande
parte destes profissionais dedica quatro ou menos pe-
ríodos (4 horas) de consulta mensal, pelo que esta não
é a atividade principal dos inquiridos.

Em relação à abordagem de estilos de vida, a maio-
ria dos profissionais avalia o peso e IMC das mulheres,
sendo esta uma medida indireta para a prevenção da
obesidade, aliada à promoção de uma alimentação
equilibrada e de uma vida ativa (incluindo a prática de
exercício físico).

Os comportamentos aditivos (tabagismo, etilismo,
consumo de drogas) são outro dos pontos frequente-
mente abordados na maioria das consultas. Apesar disso
a referenciação das mulheres com hábitos tabágicos ati-
vos não é feita em larga escala. De acordo com os dados
do Programa Nacional para a Prevenção e Controlo do
Tabagismo 2020, conclui-se que a situação pandémica

fez diminuir tanto a procura de ajuda na cessação tabá-
gica como a capacidade de resposta do Sistema Nacional
de Saúde (SNS), em particular ao nível dos cuidados de
saúde primários (CSP), devido à mobilização dos profis-
sionais destas consultas para a resposta à pandemia por
SARS-CoV-23. Este poderá ser um dos motivos para a fal-
ta de referenciação durante o período de estudo para con-
sulta especializada. De acordo com os resultados do in-
quérito, a maioria dos profissionais aborda a necessida-
de de cumprimento do plano nacional de rastreio onco-
lógico ginecológico (mama e colo do útero) bem como
do plano nacional de vacinação contra o HPV, sendo
agentes de saúde pública focados na prevenção e deteção
precoce. O alerta para medidas de proteção contra ISTs
é também feito pela maioria dos profissionais nas con-
sultas de Planeamento Familiar, sendo este de crucial im-
portância e uma das pedras basilares no aconselhamen-
to em saúde sexual. Apesar de tudo, uma percentagem
significativa dos inquiridos apenas alerta ocasionalmen-
te, o que pode constituir uma oportunidade de melhoria
de cuidados. De realçar que esta consulta é ainda 
uma oportunidade para rastreio oportunista de ISTs so-

QUADRO II. PRÁTICA NA CONSULTA DE PLANEAMENTO FAMILIAR SOBRE PROMOÇÃO DA SAÚDE SEXUAL E 
REPRODUTIVA.

1: Nunca
2: 3: 4: 5: Em todas as

Raramente Ocasionalmente Frequentemente consultas
Alerta para a necessidade de 
cumprimento do plano de rastreio 6 (2,26%) 9 (3,40%) 15 (5,66%) 64 (24,15%) 171 (64,53%)
do cancro do colo do útero
Alerta para a necessidade de 
cumprimento do plano nacional 9 (3,40%) 39 (14,72%) 62 (23,39%) 68 (25,64%) 87 (32,85%)
de vacinação contra o HPV
Alerta para a necessidade de 
cumprimento do plano de 8 (3,02%) 12 (4,53%) 18 (6,79%) 84 (31,70%) 143 (5396%)
rastreio do cancro da mama
Alerta para a necessidade de 

3 (1,13%) 13 (4,91%) 71 (26,79%) 123 (46,42%) 55 (20,75%)
prevenção contra ISTs
Prevenção e rastreio de violência 47 (17,74%) 85 (32,08%) 94 (35,47%) 30 (11,31%) 9 (3,40%)
Referenciação de mulheres 

55 (20,75%) 92 (34,72%) 56 (21,13%) 36 (13,58%) 26 (9,82%)
vítimas de violência
Prevenção de rituais sociais 
como a mutilação genital 75 (28,30%) 96 (36,23%) 64 (24,15%) 19 (7,17%) 11 (4,15%)
feminina

Nota: Todos os valores estão expressos em valor absoluto e % da amostra.
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bretudo em mulheres mais jovens ou com fatores de risco.
Por outro lado, de acordo com os resultados acima

apresentados, os profissionais não realizam de forma
sistemática e frequente a prevenção e o rastreio de vio-
lência contra as mulheres, sendo estas situações sub-re-
ferenciadas. Nos últimos anos, o fenómeno da violên-
cia tem vindo a ganhar visibilidade, tanto a nível na-
cional como internacional, enquanto grave violação dos
direitos humanos e problema de Saúde Pública4. Os
profissionais de saúde têm sido chamados cada vez com
mais frequência a prestar cuidados às vítimas e a estar
atentos para a prevenção destas situações. Apesar dis-
so, apenas nos últimos anos se têm verificado a efeti-
vação de respostas tanto a nível dos CSP como dos hos-
pitalares, o que pode estar na origem das práticas atuais
dos profissionais de saúde inquiridos.

A abordagem da prevenção de rituais sociais como
a mutilação genital feminina é ainda pouco abordada
pelos profissionais de saúde. Segundo a Organização
Mundial de Saúde, por ano, mais de 3 milhões de me-
ninas e mulheres estão em risco de serem submetidas
a esta prática, sendo que 180.000 destas se encontram
na Europa5. A mutilação genital é considerada um cri-
me previsto no Código Penal Português a que os pro-
fissionais de saúde devem estar atentos6. No entanto, e
apesar de este também ser um tópico polémico e com
uma visibilidade crescente nas redes sociais e canais de
comunicação, ainda permanece como uma área em que
será preciso investir na formação e sensibilização dos
profissionais de saúde e da população em geral7.

CONCLUSÕES

No presente estudo, a consulta de Planeamento Fami-
liar constituiu uma oportunidade de educação para a
saúde global da mulher. Para além do aconselhamento
contracetivo, a prevenção primária de doenças através
da promoção de estilos de vida saudáveis é fundamen-
tal para o bem-estar da mulher, tendo benefícios na
qualidade de vida a médio e longo prazo. Apesar de os
profissionais promoverem estas práticas bem como a
realização de rastreios oncológicos ginecológicos de
forma rotineira, ainda parece haver um défice signifi-
cativo na prevenção e abordagem da violência contra
mulheres e mutilação genital feminina, o que pode

constituir uma área de intervenção para a melhoria dos
cuidados globais prestados às mulheres.
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